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Durante reunião, governo brasileiro defendeu
enfoque comercial parao problema

A frase, publicada pela
revista Veja, em que o enge-
nheiro florestal Evaristo Te-
rezo questionava se a extinção

dos dinossauros teria sido boa

ou má para a humanidade, fa-
zendo referência ao mogno,
não foia única curiosidade da

Reunião do Grupo de Traba-
lho sobre Mogno, que acon-
teceu em Brasília, nos dias 3 a

5 de junho.

Na abertura do evento, o
mesmo Terezo, falando em
nome do governo brasileiro,
concluiu que "a sustentabili-
dade do mogno no Brasil está

garantida" e "a instabilidade
é causada por informações
desencontradas". Durante to-
da a reunião, o governo brasi-
leiro tentou demonstrar que

os dados sobre a exploração
predatória de mogno no Bra-
sil não são tão alarmantes
quanto dizem os ambientalis-
tas. O esforço para deslocar a

discussão pâra um enfoque
mais comercial e menos am-
biental só não refletiu no re-
latório final da reunião pelo
esforço conjunto das ONGs
presentes ao encontro e de

delegações como a dos Esta-

dos Unidos e da Inglaterra.

O representante da
Timber Trade Federation
(Federação do Comércio de
Madeira), da Inglaterra, che-
gou a ameaçar a interrupção
da importação de mogno do
Brasil, caso o país não tome
medidas concretâs de contro-
le da exploração predatória. A
apreensão, no último dia 23

de junho, de um carregamen-
to recorde de cerca de mil
metros cúbicos de mogno ex-
plorado ilegalmente no Ama-
zonas confirma que temos
motivos de sobra para descon-

f,rar dos dados otimistas do go-

verno.

ANEXO ilt
O Grupo de Trabalho so-

bre Mogno foi proposto pelo

Brasil durante a 10" reunião da

Cites (Convenção Internaci-
onalsobre Comércio de Espé-
cies Ameaçadas de Extinção).
Na ocasião, o Brasil se opôs a
inclusão do mogno no anexo
II da Convenção, proposta
pelos Estados Unidos e pela

Bolívia. O anexo II lista as es-

pécies que devem ter seu co-

mércio internacional controla-
do para evitar que entrem em
perigo de extinção. O Brasil

defendeu a inclusão do mog-

no no anexo [I[, que apenas

exige um atestado do país ex-
portador sobre a procedência

da madeira e não envolve con-
trole internacional por parte

da Cites.

A primeira, e talvez úni-
ca, reunião do grupo de tra-
balho contou com a participa-

ção dos países membros do
Tratado de Cooperação Ama-
zônica (TCA), de países pro-

dutores e importadores de

mogno.
Ausências como a da Cos-

ta Rica foram sentidas, tendo
em vista sua posição de des-

taque na questão florestal.
Curiosamente figuravam de-
legações como a da Romênia,
que sequer consta da lista dos

maiores importadores de
mogno. Além das delegações
governamentais, participaram
como observadores represen-
tantes dos setores empresari-
ais da Inglaterra e da Bolívia
e de organizações não gover-

namentais. ffi
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REAL É MUTTO PIOR

IXI A matéria de João Paulo Capobianco (Parabólicos 40, junho/

V 98), aponta para a situação crítica da Mata Atlântica, da qual
restariam apenas 7,3%. A,situação real é muito pior! O levantamento
que geÍou esta porcentagem é baseado em imagens de satélites e pos-

sui inúmeras limitações não mencionadas. Por exemplo, não são de-

tectados desmatamentos seletivos, queimadas rasteiras e caça preda-

tóia, tão comuns na Mata Atlântica. Em termos de biodiversidade,

com toda ceÍteza, as pequenas nesgas de mata Íemanescente que se

vê na ilustraçáo de Parobólicas não têm qualquer sencido. Estamos

acostumados a esse tipo de análise por satélite usada oficialmente para

minimizar a devastação de nossas flore stas. O autor da m atéria e Para-
bólicas jamais deveriam endossáJa sem as devidas ressalvas.

§iía Losá fus Gqrp,'§iia Parla

RESPOSTA: O Atlas da Mata Atlântica não se propõe a avaliar a

perda da biodiversidade do bioma em conseqüência da ação antrópica.

Seu objetivo é exclusivamente avaliar o desmatamento, com a melhor
técnica disponível. Os números são graves o suficiente para justifrcar

sua divulgação e a mobilização da opinião pública. Quanto à limitação
do uso de imagens de satélite paru avaliar a real situação da integrida-
de das florestas, o autor dacanaestá totalmente correto.

Ano eleitoral praticamente inviabiliza
votações no segundo semestre

A sessão legislativa, que praticamente se enceÍÍou este ano,

não conseguiu avançar na aprovação de projetos relevantes para o

meio ambiente e as populações tradicionais. Excetuando-se a Lei

de Crimes Ambientais e o Sistema Nacional de Recursos Hídri-

cos, não houve nenhuma medida importante nessas áreas que te-

nha sido fruto de processo legislativo.

Dentre os projetos de lei que vão provavelmente virar o ano

sem apreciação conclusiva estão o PL2057l9l,que instituio Esta-

tuto das Sociedades Indígenas; oPL 3?85192, que regulamenta a

utilização da Mata Atlântica; oPL 289219?, que institui o Sistema

Nacional de Unidades de Conservação; e o PL 1610196, que dis-

põe sobre a exploração e o aproveitamento mineral em terras indí-

genas. Além destes, o PL que regula o acesso a recursos genéticos,

de autoria da senadora Marina Silva, que foi aprovado na Comis-

são de Educação do Senado, deverá tramitar na Câmara dos De-

putados a partir do próximo ano.

Embora estejamos ainda em julho, as perspectivas de votação

para qualquer das proposições citadas é quase nula, tendo em vis-

ta o calendário da Câmara dos Deputados. No dia 6 de julho ini-

cia-se o Íecesso regimental, que vai até o dia 30. Depois disso,

embora a casa volte a funcionar, os deputados estarão envolvidos

com a campanha eleitoral em seus estados e dificilmente haverá

quórum para qualquer votação. Durante esse período, chamado

de recesso branco, a não ser que haja um esforço de lideran-

ças, não haverâ sequer sessão deliberativa. As exceções só

ocorÍem quando existe alguma proposição de interesse do

governo federal, que mobilize deputados candidatos a voltar

à Brasília. Nesses casos, raramente a pauta permite a votação

de outro projeto que não o prioritário. No final de junho, o
Congresso se esforçava para limpar a pauta de proposições pen-

dentes, como o projeto de lei que concederia aumento salarial aos

professores universitários. A Leide Direuizes Orçamentárias tam-

bém deveria entrar em pauta antes do recesso, até porque o Con-

gresso é obrigado 
^votá-la.

ADIAMENTOS

O projeto de lei que institui o Sistema Nacional de Unidades

de Conse rvação (SNUC) não deverá ser votado, embora tenha tido

aprovado um requerimento de urgência para apreciação em plená-

rio. Entretanto, para o SNUC, a atual legislatura não foi em vão.

Com relatoria do deputado Fernandô Gabeira, a redação do proje-

to foi totalmente reformulada, com base em amplas consultas à

sociedade promovidas por meio de audiências públicas.

Trajetória oposta teve o projeto que institui o Estatuto das

Sociedades Indígenas. O substitutivo, aprovado na Comissão Es-

pecial da Câmara com texto negociado entre organizações indíge-

nas e de apoio, deputados e representantes do setor empresarial,

teve sua tramitação paralisada poÍ recurso apresentado em dezem-

bro de 94 pelo então deputado Artur da Távola, líder do PSDB na

época. O requerimento solicitava a votação do PL pelo Plenário

da Câmara dos Deputados, o que seria dispensável, tendo em vis-

ta que a comissão que o apreciou tinha poder terminativo. A inici-
ativa atendia a interesses do então já eleito governo do presidente

Fernando Henrique Cardoso, que promoveu discussões dentro dos

ministérios sobre propostas alternativas ao substitutivo aprovado.

O recurso sequer foi votado e, durante os últimos três anos, o PL

2057 náo sofreu nenhuma intervenção. Nos últimos meses, os de-

putados José Pimentel(PT/CE) e Luciano Pizzatto (PFL/PR)em-

penharam-se em derrubar o recuÍso que impedia a tramitação do

PL, reunindo as assinaturas necessárias para a sua retiÍada' A inici-

ativa ainda não surtiu efeito e o Estatuto das Sociedades Indíge-

nas corre o risco de terminar a atual legislatura da mesma forma

que começou.

EleiSa xtazian AWrm I\hriorwl.

O PL 3285, de autoria do deputado Fábio Feldmann, teve

melhor sorte. Iniciou o período legislativo sendo aprovado na Co-

missão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias da

Câmara dos Deputados, mas não foi encaminhado ao Senado Fe-

deral por solicitação do deputado Paulo Bornhausen (PFLiSC),

que o avocou para a Comissão de Minas e Energia. A manobra de

Bornhausen pretendia alterar no PL a ârea de domínio da Mata

Atlântica, ampliando as possibilidades de exploração e conversão

de floresta primária, o que seria um desastre do ponto de vista

ambiental. A pressão do movimento ambientalista foi grande e

chegou-se a um texto de consenso, que com muita sorte seria

votado no plenário da Câmara nos últimos dias antes do recesso.

Caso isso tenha ocorrido, na virada do ano o PL segue para apreci-

ação pelo Senado Federal.

O PL 1610, que regula a exploração mineral em áreas indíge-

nas, é de autoria do senador Romero Jucá e foi aprovado pelo Se-

nado Federal. Na Câmara, foi aprovado na Comissão de Minas e

Energia e está na Comissão da Amazônia, sem perspectiva de ser

votado ainda este ano.

O projeto de lei que regula o âcesso a recuÍsos genéticos, apro-

vado no Senado, encontrará proposta similar na Câmara, por inici-

ativa do deputado Jaques Wagner (PT/BA)' Pelo regimento, a pro-

posta da senadora Marina Silva deverá ter prioridade ao chegar à

Câmara, ficando o PL do deputado apenso ao do Senado.

Todas as proposições não aprovadas ao fim de cada legislatura

do Congresso são arquivadas. Para que voltem a tramitar, é preciso

que os deputados requeiram seu desarquivamento. ffi
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DIREITOS INDIGENAS: 1O ANOS DA
coNsrrrurçÃo

í988
1998

Em 5 de outubro, a promulgação da

Constituição de 88 estará completando dez

anos. Embora alterada por dezenas de emen-

das - as escassas da revisão constitucional pre-

r,ista e não ocorrida em 93 e as abundantes de-

c0rrentes da estratégia reformista do gol,erno

FHC -, e questionada em função de futuras

modificações pretendidas quanto às questões

tributárias, ao voto distrital e à reforma do Ju-

diciário, é inegável que a Constituição de 88 alçou o Brasil a um patamar

democrático historicamente raro.

O tratamento dado pela Constituição aos direitos indígenas tem sido

considerado como dos mais avançados, na medida em que enterrou de

vez a síndrome da "incorporação dos silvícolas à comunhão nacional",

formulação em que se fundamentava a perspectiva etnocida da

aculturação forçada e da tutela hipócrita, que tradicionalmente confina-

va os direitos indígenas à provisoriedade. O Capítulo dos Índios da Cons-

tituição brasileira antecedeu e favoreceu mudanças constitucionais po-

sitivas para os direitos indígenas em outros países do continente, como

Co[ômbia, Bolívia e Paraguai. Estas e outras transformações institucio-

nais compõem um cenário de final de século mais favorável aos projetos

de futuro dos povos indígenas que restaram.

Nestes anos, várias propostas de emendas constitucionais desfavo-

ráveis aos direitos indígenas foram apresentadas no Congresso Nacio-

nal, mas nenhuma prosperou. Atualmente, as agendas anunciadas de

novas mudanças constitucionais já não os envolvem. No entanto, é cedo

para considerarmos que esses direitos estão definitivamente consolida-

dos. Dispositivos constitucionais que demandam leis ordinárias (ou com-

plementares), como os que se referem à nineração em terras indígenas,

não foram ainda regulamentados. Há projetos de lei perigosos em trami-

tação no Congresso, que deixam claro que interesses contrariados estão

inr,estindo na legislação ordinária. Por outro lado, o projeto de lei do

"Estatuto das Sociedades Indígenas", que l'isa atualizar e substituir o

vigente "Estatuto do Índio" (Lei 600U73), encontra-se paralisado há

quatro anos na Câmara dos Deputados, com sua tramitação obstruída

por inexplicável orientação da liderança do governo.

F ragmentos de legislação ordinária chegaram a ser apror,ados no

contexto de outras Ieis, como a de Diretrizes e Bases da EducaÇão (que

reafirmou direito à educação escolar também em línguas maternas), a de

Permissão de Lar,ra Garinpeira (que reconheceu o usufruto exclusil'o

indígena aos bens minerais garim-

páveis) e a de Recursos Hídricos
(que assegurou a participação dos

índios nos Comitês cle Bacias Hi-

drográficas).

MINISTÉRIO PÚBLICO

Houve avanços importantes no

papel desempenhado pelo Nlinisté-

rio Público Federal(NIPF )em cum-

primento às competências constitrt-

cionais referentes à delesa dos di-

reitos indígenas. O NIPI t0rn0u-se

ret'erência lunclantental nos ploces-

sos judiciais pertinentes e ocupou

espaço atrur'és de iniciatir.as extra-

jLrdiciais que buscaram soluções

PREVENÇâO AS
NAAMAZONIA

OUEIMADAS AGIDENTAIS
JOSÉ HEDER BENATTI E ANA CRISTIITIA BABROSMÁRcto sANTILtt

para situações especílicas, mobilizando as autoridades administratil as

competentes. Porém, excepcionalmente, houve tantbém iniciativas ne-

garivas para os índros por parte de alguns membros do NIPF que não

chegaram a compreender o papelque lhes fora atribuído pela Constitui-

çã0.

No Judiciário, muitas liminares e sentençâs favorár'eis aos índios

foram obtidas, tanto em ações mor,idas pelo NIPF quanto em ações pro-

postas pelos próprios índios, atral,és de adl'ogados constituídos, o que

garantiu efetividade à capacidade processual própria dos índios, institu-

ída no anigo 232 da Constituiçã0. Porém, houve decisões negativas, pro-

feridas por juízes ou tribunais conservadores que, inder,idamente, stt-

bordinaram os direitos indígenas ao direito de propriedade e criaram

tensões perigosas, que ensejaram posturas go\'ernamentais de alto risco,

como na edição do Decreto 1775196, que alterou os procedimentos ad-

ministrativos para a demarcação das terras indígenas.

Ainda assim, hour,e avanços no reconhecimento oficial dos clireitos

territoriais indígenas. Embora ainda muito aquém da determinação das

disposiçoes transitórias da Constituiçã0, que previam a conclusão das

demarcações cinco anos após sua promulgaçã0, nos últimos dez anos a

Llnião demarcou duas vezes mais terras indígenas que ao longo do resto

da história. Temos 31 7 terras indígenas com os seus processos demar-

catórios concluídos, o que representa 56,5V0 do número de terras (563) e

cerca de 7\Vo do que estima ser sua extensão total(mais de 102 milhões

de hectares). Outras 77 terras (13,5% do total) estão identificadas ou em

processo de demarcaçã0.

Por outro lado. o Estado não se modernizou e a F unai é uma carica-

tura do sucateament0 dos poderes públicos. Não consegue desenvolver

projetos consistentes junto às comunidades indígenas. Não protege ade-

quadamente as terras indígenas - muitas das quais, mesmo demarcatjas,

continuam sendo inr,adidas. Continua presa à perspectiva de órgão tute-

lar, com o agravante de ter convertido a figura jurídica tla tutela nuna

subversão cartorial, prejudicial ao espírito da Constituição e ao direito

de autodeterminação dos povos indígenas. Outros órgãos da administra-

ção pública, como o Ibama, a F'undação Nacional de Saúde e as Secreta-

rias Estaduais de Educação. estão ainda muito distantes de exercerem

as suas responsabilidades legais ent relação às demandas indígenas.

E,nquanto as ações do E,stado se deterioram e a situação econômica

se torne mais difícil, os índios i'ão se r"irando. Senpte qtre possível, bus-

cam estabelecer noyas relações de parceria e começam I cc,ntluistar es-

paços de interlocução com n0v0s projetos go\ ernrmentais (como o PP-

G7)e conr Lrm sem núntero de ins-

E tituições públicas e privadas, mos-

I trando que, na prática. a tutela é

ã l.trn norta. Talvez os índios te-
o

! nham saudade do passado remoto,

anterir-rr a0s pr0cessos coloniais.
'lah'ez esperem mais da sociedade

dominante. que tanto lhes arrancou

nos últimos 500 anos. \las não têm

razões para quereÍ ret0rnar ao está-

gio rnterior à Constituição de Sti

qLle, apesar de toclas as ambigtiidl-

des dos nossos tenrpos, plantou a se-

ntentc r-lc urrt Brliil ntlis jttrto nls

suas relaçires com os primeirrls po-

vos desta terra. H

A discussão dos problentas

do fogo na Amazônia mostrou que

a elaboração de políticas públicas

plru l regi'.ro ptrdc contar coni in-

tbrmações de pesquisa e proces-

sos perticipativos de decisã0, sLrbs-

tituindo as decisões centralizadas,

autoritátias e afastadas da realida-

de. De início, fbi importante per-

ceber que o fogo na Amazônia in-

corpora dois fcnôme nos distintos:

tbgo usado cono ferramenta agrí-

tol,t e o firgo ae itlcntal. O prirnei-

ro, usado para tlesmatamento e

manejo de agropecuária, nterece

ruma discussão de longo.prazo,

pois a tradição do uso do fogo é

muito difundida na região e essen-

cial para o trabalho da terra na au-

sência de outras técnicas. Enquan-

to isso, o fogo acidental, respon-

rár el por rnctade da área qtreima-

da na Amazônia, merece trata-

mento emergencial. Antes de ata-

car este problema com regula-

mentos e perspectivas de técnicas

inovadoras, é preciso perguntar:

por que produtores estão perden-

do pastos, lavouras e florestas sem

reagir? Eles desconhecem o pro-

blema? Desconhecem as solu-

ções? Ou será que eles conside-

ram que os benefícios da pret en-

ção não são superiores aos setts

custos?

As respostas a essas pergun-

tas tler eriam nortear as ações con-

tra o fogo acidental, dado qtte este

não é interessante a ninguém.

Além disso, a sociedade civil deu

o primeiro passo na abertura do di-

álogo, com a realização de um

workshop ent Belént, organizado

pelo Instituto de Pesquisa Ambi-

ental na Amazônia (lpam), sobre

prevenção de queinadas na Ama-

zônia. O objetivo do encontro foi

disseminar informações sobre

qLreimadas e trocar idéias para a

solução do problema, estabele-

cendo uma prática de discussão

participativa de políticas Para a

região. \lais de 20 organizações de

base produziram a "Carta de Be-

lém contra o fogo acidental", cuja

solicitação primeira era o diálogo

cour governo federal para a cons-

truçrro dc llnla Propostit ilc açàr-r.

Antes cle "decretar" qualquer po-

lírica é preciso conhecer de fornta

mais abrangente o pr-rrquê do fogo

acidental.

Outrl eontrihttiçào dl socic-

dade civil tbi a elaboração rle unt

mapa de risco de fogo para a re-

giã0. O RisQue98 foielaboraclo a

partir de bases de dados de diver-

sas instituições e do nioclelo de

int-lamabilidade de floresta do

Ipam, fruto de experimentos tle

campo. Areas de risco forant

identiflcadas a partir do regime de

chuvas local, do tipo de solo, his-

tórico de qLreimadas, intensidade

da exploração madeire ira e tipo de

vegetação (r,eja a homepage do

Ipam: http://rvu.r,r,.ipam.org.br). 0
mapa, âpresentado pelo Ipam em

audiência pública no Congresso

Nacional em 28 de maio, preten-

de nortear políticas entcrgenciais

que orienten produtores na pre-

venção dos acidentes.

O mapa poderia ser utilizado

pelo governo para priorizar a atu-

alização de sua base de informa-

ções sobre os usuários dos recur-

sos natrrrais nr.\mazônil. para

que, então, se iniciasse a elabora-

ção e a implenientação de políti-

cas adequadas para a regiã0. [im
estudo de campo do lpan, de 96,

indicou que as queimadas aciden-

tais de maior impacto têm inícicr

fora da propriedade acidentada

(ou seja, no vizinho! ), e que o fogo

ocorre indiscriminadamente em

propriedades de todos os tama-

nhos. Logo, qualqLrer ação para

evitar o tbgo acidental deve par-

rir do princípio de quc é preciso

ter conhecimenqo de canipo, com

uma atuação participativa e infor-

mativa, e não simplesnente coa-

tiva. ffi
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Previsão Novembro
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Risco de Oueimadas Florestais e

Agrico.as ^a Amazónia Brasileira
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MINUTA DO DECRETO
DE OUEIMA CONTROLADA

A proposta do Decreto de Queimadas, que deve ser publicado em bre-

ve no Diário Oficial da Uniã0, é adequada e consegue ser mais ampla

do que o Decreto n" 97.635/89, que irá substituir' Porém, deve-se le-

var em consideração que é uma análise leita a partir da minuta de um

«lecreto de queima controlada, que regulamenta o parágrafo único do

aÍt.27,daLein" 4.77U65 (Código Florestal). Além disso, contém ele-

mentos da Ponaria IBDF N." 231-P/88. Observando esse limite, pode-

mos examinar a minuta nos seus aspectos gerais, que provavelmente

estarão contidos no Decreto, mas que, no entanto, possui duas impre-

cisões que podem comprometer a sua eficácia:

1) O Decreto define que a solicitação da autorização de queima con-

trolada deverá ser encaminhada ao órgão do Sisnama (Sistema Nacio-

nal do Nleio Ambie nte), entretanto, não fixa qual o órgão' Além disso,

não estabelece critérios sobre qual organismo do Sisnama terá "priori-

dade" em conceder a autorizaçã0. O primeiro problema pode ocorre r

quant0 ao conflito de competência de jurisdiçã0, já que na área ambi-

ental a competência é concorrente. O segundo é em relação as condi-

ções materiais e humanas para atender às solicitações' Na realidade

amazônica, se o Ibama ou os estados assumirem a tarefa podem ficar

longe das áreas onde ocorrem as queimadas. Quanto aos, municípios,

estes não têm estrutura para realizar as vistorias e dar as orientações

técnicas necessárias.

2) Ligada a questão anterior, acreditamos que seria mais eficaz que

tivéssemos dois órgãos outorgando a autorização: o município, respon-

sável em conceder aautorizaçáo para pequenos imóveis rurais (posse

ou propriedade); e o Estado responsável pelas autorizações que neces-

sitam de vistoria prévia. Por se tratar de um sistema, pode-se ter o

controle das autorizações nos três níveis (municipal, estadual e fede-

ral) pelo Ibama.

As novidades do Decreto são: a queima solidária, a suspensão tempo-

rária do emprego do fogo e a redução gradativa do emprego do fogo no

manejo de cana-de-açúcar. Contudo, devemos realçar que a questão

fundamental não é a edição do Decreto, mas sim a elaboração de uma

potítica pública ambiental que envolva as diversas instâncias governa-

mentais e a sociedade civil.
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ALTA COSTURA ' ALTA COSTURA ' ALTA COSTURA

CODIGO PENAL INCLUE
GIDADANIA JULTANA sANnLLr

Anteprojeto receberá
sugestões até a$osto

O anteprojeto do novo Código Penal traz várias inovações

na definição de crimes contra a humanidade, a cidadania e mi-

norias étnicas, religiosas e sociais. O anteprojeto foi elaborado

por uma Comissão de JLrristas criada pelo Nlinistério da Justiça
para rever o atual Código Penal (que é de 1940) e apresentar

uma novâ proposta Lrtilizando-se dos esboços já feitos por co-

missões anteriores. Publicado no Diário Oficial da LInião no dia

25 de março, o anteprojeto estará recebendo críticas e suges-

tões de quaisquer interessados até o dia 31 de agosto.

O Código Penal enr vigor caracteriza-se por definir essenci-

almente crimes contra o patrimônio (furto, roubo etc.) e crimes

contra pessoas, sejam eles contra a vida, a honra ou a liberdade

individLral. Pouca atenção é dada aos crimes praticados contra

bens ambientais e sociais, de natureza coletiva e sem repercus-

sões patrimoniais ot-t econômicas diretas. Tal omissão foi parci-

almente sLrprida com a recente edição da Lei de Crimes Ambi-

entais. Embora de forma ainda incrpiente, o anteprojeto cria

novos delitos, que não constam do Código em vigor, buscando

criminalizar condutas lesivas a direitos sociais. ffi

OS "NOVOS CRIMES" DO ANTEPROJETO

Crima antra mmunid.ad,a indígnu - São criados os crimes de :

o invasão de terras indígenas: sujeito à pena de reclusão de 2 a

5 anos e multa;
o realizaçáo de pesquisa ou lavra mineral em terras indígenas

sem autorização legal: sujeito à pena de reclusão de 2 a 5 anos;

o exploração ilegal de recursos naturais de terras indígenas,

ou indução dos índios a explorá-los: sujeito à reclusão de 2 a 5

anos e multa.
Crima mntra a cidndania - São criados os crimes de:
. atentado a direito de manifestação (impedir manifestação

pacífica de partidos ou grupos políticos, étnicos, raciais, cultu-
rais ou religiosos): sujeito a pena de reclusão de 1 a 4 anos;

o violaÇão discriminatória de direito ou garantia fundamental
(impedir, por qualquer forma de discriminação ott preconcei-

to, o livre exercício de direito assegurado pela Constituição):

sujeito a pena de reclusão de 1 a 4 anos.
o associação discriminatória (organizar associação a fim de pre-

gar discriminação ou preconceito) sujeito a pena de reclusão

dela4anos;
. fabricação, comercialização de símbolos, emblemas, distin-

tivos ou propaganda destinada à propagação de doutrina ra-

cista ou atentatória à liberdade: sujeito a pena de reclusão de

I a 4 anos.

üima mntra a lamanidadc- Além do crime de genocídio, já

previsto em lei específica, são definidos os crimes de:
. tortura (torturar alguém com emprego de violência ou grave

ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental): sujeito à

pena de reclusão de 4 a B anos;
o condescendência com a tortura e sonegação de informação

(deixar o carcereiro de comunicar ao juiz a transferência de

pessoa presa para outro estabelecimento ou para outro local):

sujeito a detenção de 6 meses a 2 anos.

A AM AZôNIA E A TNFORMAÇÃO
WASHINGTON NOVAES

. Bananuu - Ecologistas cariocas

estõo pediado o rn-ogação tlo de-

creto que desapropriou, paru fins
de refornta agníritt, a Fazenda

Santa Fá - wna tírea de 4,3 mil
hectores situada entrc daas unida-

des de conseruação na região de

!'loaa Friburyo (N). O pedidoaeio

dep oi s q u e a I gu ns a ssen tados fo ra rn

s u rpreen d i dos derru bando,ll a Ía
Atlântica etil regenaroção pora
p lan ta r bnn a n os. C on tro riados

con a atitude, os ag'iculÍores pro-

met(ron receher os ecologistos à

bala na pnixina eisita.

.Para demarcar - O ministro

da Justiça, Renan Calheiros, as-

sinou no último dia 26106/98 por-

tarias declarando de posse per-

manente dos índios quatro ter-

ras situadas na Amazônia. As áre-

as Kampa do Igarapé Primavera
(com 21.800 hectares) e Kaxina-

wá da Praia Carapanã (com

61.307 hectares) estão situadas

no Acre. As áreas Chão Preto
(8.060 hectares) e Ubawarve
(51.900 hecmres), no Nlato Gros-

so, compõem um todcr contíguo

com a terra indígena Parabubure,

uma antiga reivindicação dos ín-

dios Xavante. As portarias deter-

minam, ainda, a demarcação das

quatro áreas pela Funai.

oAjuda, só de fora - Acossados

pelos efeitos da seca e do incêndio

que fulminou suas roças, os índios

de Roraima resolveram driblar a fal-

ta de apoio federal e estadual ape-

lando para enridades de cooperaçào

internacional. No final de maio, acer-

taram um tepasse de R$ 1,2 milhão

levantados pelas ONGs France

Libené, Oxfam (lnglaterra), N{ovi-

mondo (ltálra) e NÍédicos Sem Fron-

teira (Holanda)junto ao Echo, o De-

partarmento Humanitário da Comu-

nidade Errropéia, Os fundos serão

aplicados em programas a serem de-

senvolvidos nas áreas indígenas lo-

calizadas no Larrado roraimense,

área mais castigada pelas chamas.

oMetais pesados - LTsual ma-

nipulador de metais pesados, por

lorça inerente à atividade, o Ins-

tituto de Química da LISP foi
procurado no último mês de ju-
nho por duas pesquisadoras pre-

ocupadas em dar destino ade-

quado a um recipiente conten-

do cádmio usado para análises de

água cm estudos no Vale do Ri-

beira. A resposta dada pelo lns-

tituto surpreendeu: "aqui, clu se

guarda no armário ou se joga na

piâ".

. Estrada na florata - T'ennirou

rlia l5 rlc jrnho a esrooação rlo

primeiro túnel da Rota do Sol, es-

trada que aai ligar a serrut ao lito-

ral norÍe gaticlo, possoildo denÍro

de ana reserva rológica.0 gocer-

nadrtr Antônio Brito rletonou os

200 quilos de etpktsiaos utilizodos

paro rentoüer una porede r/e trâs

mett'os de Íena, no subida da Ser-

ro rla Pinlo. 0s etologistas tement

que a conclusão da estrada coloque

en risco os rcmoilesftiltes de,llotn

Atlântico, já qae o lruontamento do

SOS llrtto Atlântira (em conttênio

com o IJíPE e o ISA) nrostrou que,

entre 91U95, a região de Caxias do

Sul, ta senn gaúrha.foi a ronPcã

de desmatamento no Rio Grande do

Sul.

oVisitação proibida - O Par-

que Nacional dos Aparados da

Serra (RS) voltou a ser fechado

por decisão do Tribunal Regio-

nal Federal da 4" Região de Por-

to Alegre. A medida foi tomada

dia 18 de junho pelo juiz Amir

José Finocchiaro Sarti que acci-

tou os argumentos <ia Procura-

doria da República. A falta de

condições de segurança para vi-

sita e de mecanismos para ma-

nutenção desta LIC, justificaram

a decisão. No final de ntaio, a

área já havia sido declarada im-

própria à visitação, mas foi libe-

rada graças a recurso do Ibama.

oDecisão esperta - Alegando cum-

primento de "promessa eleitoral", o

presidente FHC inverteu o crono-

grama de obras da hidroria Araguaia-

Tocantins. Os recursos qtre seriam

alocados para as obras de melhoria

da navegabilidade dos rios das N{or-

tes e Araguaia serão destinados para

a construção das eclusas da hidrelé-

trica de Tucuruí. Com a medida o

governo transpõe dois problemas:

afaga o P\IDB paraense (de Jader

Barbalho) e se desvia de liminar ob-

tida pelo Instituto Socioambiental

(lSA), que interrompeu as obras da

hidrovia.

Sivam não pode ser mais uma "caixa preta",
fora do controle da sociedade

l
I

il
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Está aí «le novo a Amazônia no olho do furacã0. Por muitos moti-

r,os. Pesquisa da Confederação Nacional da Indústria sobre as preocu-

pações ambientais da população brasileira mostrou que, para quase 50%

dos habitantes da Amazônia e do Centro-Oeste, o principal problema

está na devastação das florestas.

E uma preocupação que tem razões sólidas. Ainda há poucas sema-

nas, o Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (lpant) reafirmou a

possibilidade de uma "superqueimada" este ano, ntlm arco de florestas

con mais de 200 mil Kmr - do Pará a Rondônia, incltrindo partes do

Tocantins e de \lato Grosso. Neste período do ano, com a seca agrala-

da pelo El \ino, essa vasta extensão já estaria extrememente vulnerá-

vel por causa da extração seletiva de nadeiras nobres, que abre clareiras

e picadas na floresta, prejudica parte da vegetação baira (que seca), faci-

lita maior penetração de luz e calor e reduz a umidade. Criam-se condi-

ções para que qualqLrer queimada em propriedades próximas se alastre

em alta l'elocidade pela floresta.

No ano passado, foram detectadas pelo menos 1.440 grandes quei-

madas floresmis na Amazônia. Este ano, poderia ser muito pior. O Ibama

anunciou haver iniciado em maio a Operação \lacauã, para fiscalizar e

impedir, com 136 fiscais, seis barcos e dois helicópteros, os desmata-

mentos ilegais e queimadas nos 3,7 milhões de Km: de florestas, inclu-

sir,e no arco mencionado. Conseguirái Parece muito difícil. No ano pas-

sado, as operações desse tipo conseguiram autuar p0r desmatalnentos e

queimadas irregulares em pouco mais de 40 mil hectares, ou'120 Kmr -

quando o desmatamento, segundo estimati\,e do Instituto Nacional de

PesqLrisas Espaciais, atingiu mais de 13 mil Kmr. Ou seja, a ação nesse

canrpo chegou a pouco mais de 3% daâreaatingida.

DESMATAMENTO

Não bastasse esse nír,el de problema, também não se consegtte avan-

çar na discussão de outro grave ângulo, levantado no recente relatório

da C«.rmissão Externa da Câmara dos Deputados, que apontott 0 proces-

so de relorma agrária na Amazônia como um dos principais vetores de

desmatamento - mais de 250 mil Kmr -, já que quase 90% das terras

destinadas nos últimos 30 anos a esse fin estão na Aniazônia. Os órgãos

envolvidos no processo, pelo lado dos que reivindicant terras, têm-se

recusado a discutir o assunto e exigem a retirada dessas conclusões do

relatório, Do lado go\,ernamental também prevalece o silêncio. A dis-

cussão sobre 0 plograna de exploração de florestas nacionais - quais-

quer sejam seus méritos ou deméritos; a contror'érsia é lorte - parece

empacada, depois de enlrentar obstáculos na Justiça. Con todas essas

questões sobre a mesa, continua-se a anunciar a abertura de novos "ei-

xos de desenvoll imento" na regiã0, paralelos aos "corredores ecológi-

cos" planejados. \lesmo conhecendo o resultado devastador de iniciati-

r,as dessa naturezâ, c0m0 se tem visto no Centro-Oeste e na própria

Amazônia.

Coincidência ou nã0, neste mesm0 momento se observa unia ofen-

siva de relações púrblicas a respeito do Sistema de Yigilância da Amazô-

nia (Sivam). Reportagens en ret istas e jornais, home pages, r,ídeos ins-

titucionais, histórias em quadrinhos, aproxintações com organizações não-

go\,ernamentais e outras iniciativas, tentam lançar uma luz favorál'el so-

bre o sistema, que tanta contror'ércia caLtsou qttando das denúncias de

irregularidades em sua licitação.

A estratégia de relações públicas põe em destaque as possibilida-

des de um sistema que contará com 87 estações meteorológicas, 19 rada-

res lixos e 6 móieis,32 unidades de vigilância e telecomttnicações,3

esquadrões de aviões Tucano, mais [3 aparelhos de sensoreamento,

sensores térmicos etc. E tudo isso ligado a satélites e outras tecnologias

de ponta, capazes de permitir o controle seguro do tráfego aéreo, o co-

nhe'imento do subsolo, o monitoramento do clima e dos recursos

hídricos, a proteção da biodiversidade e a liscalização de queimadas e

desmatamentos, entre outras possibilidades. E muita coisa. NIas abre

interrogações.

A primeira é de natureza operacional. De posse de todas essas in-

formações, que poderão fazer os órgãos governamentais para impedir,

por exemplo, as queimadas e o desmatamento ilegaisi Em que estrutu-

ra de repressão se pensa? Ou, cono já perguntou alguém, ficaremos li-

mitados a assistir a desniatamentos e queimadas via satélite, já que o

Brasil não dispõe de urr só al'ião para combater incêndios e o número de

fiscais em terra é quase insignificante?

CONTROLE DE ACESSOS

A segunda interrogação é de natureza mais política. Nunt sistenta

capaz de disponibilizar tantas informações estratégicas e comerciais, quem

terá o controle dos acessos? Quem terá poder de dizer que informações

entran no sistema e quem pode ter acesso a0 que entrar em seu banco

de dados? Exeniplos esquemáticos podem ajudar a entender. Obvia-

nente, 0 conhecimento do subsolo abrirá possibilidades extraordinárias

no campo da mineraçã0. O que será feito dessas informaçõesi Quem

terá acesso a elas? Como? A pergunta vale para 0 campo da biodiversida-

de, da informação meteorológica e climática, militar e todas as áreas.

O controle da "saída" de informações desperta outra interrogaçã0.

Digamos, num exemplo hipotético, que o sistema de l,igilância detecte

a invasão de uma área indígena por una madeireira. Informações cont-

plementares, das unidades terrestres, acrescentam que se trata da ma-

deireira tal, de propriedade de umâ pessoa da iamília de um parlamen-

tar que ocupe importante posição no Congresso, na hora de votar proje-

to decisivo. Quem terá o poder de liberar (e para quem) ou reter essa

informação?

São questões políticas e econômicas complexas. E preocupantes,

diante da informação dos implantadores do Sivam de que ainda não foi

definida a política de disponibilização de informações - os critérios serão

fixados pela CCSivam, isto é, pela coniissão coordenadora da implanta-

çã0. Quem integra a comissãoi Representando o quêi Escolhido por

quem? Convém lembrar que a primeira fase de operação já está previsu

para o ano 2000.

Se ainda não foram definidos os critérios, parece ser um bom mo-

mento para abrir uma discussão com a sociedade e seus vários segmen-

tos - econômico, político, ONGs, instituições que a representam (adl'o-

gados, e ngenheiros, cientistas, etc).Não será fãcil definir esses critérios,

tantas as complexidades e os interesses em jogo. NIas o Sivam não pode

ser mais uma "caixa-preta", fora do controle social. O atual eslorço de

"venda" do Siyam à sociedade poderia ser anpliado, para abrir uma dis-

cussão em torno desses pontos. ffi

tMrshington Nbuazs é jonnlista.
(.lrrigt prtltlirnrlo no jornal O |^çtado fu S. Ptula, un lll0ó198)
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Para especialista, falta de gierenciamento torna
transposição do São Francisco inoportuna

mesmo assim, se esta estiver preparada para recebê-la. Temos
provas disso: o açude de Orós (Ceará) ficou 20 anos sem qual-
quer uso porque não tinha como tirar água dele. Em 1978, ins-
talaram a chamada tomada d'água e, hoje, ele libera água que
pereniza 250 km do rio Jaguaribe, onde permanecem a pobre-
za, as frentes de trabalho, os saques e tudo isso. Ou seja, Orós
não induziu uma alteração no padrão de vida da população que
mora ao longo do rio porque essa população não foi preparada
para receber a âgua. Outro problema é que o homem da região
havia sido acostumado a trabalhar plantando na vazanÍe. Ora,
se o rio fica perene, acaba-se com a vazante, acaba-se com a

maneira de produzir. Portanto, vai haver um impacto na base

de produção (tradicional). E há também ourros impactos:o rio

Jaguaribe seca de dois a cinco meses por ano, quando os veícu-
los, os tropeiros e animais cruzam seu leito seco. Com o rio
perenizado, esse tráfego vai precisar de pontes. A meu ver, criou-
se uma solução política imediatista, muito boa para gerar votos,
mas que a médio e longo prazo náo trará aquilo que se espera-

va. Se fracassar, vai ser criada uma imagem de que a seca não

tem solução.

Parabólicas A empresa contratada pelo goaerno afirma que a água a
ser lransplsta tení que ser cobrada dos consamidores. Como fanílias
enpobrecidas oão pagarpela água?

Esse é um problema da nova "Lei das Águas" (Lei9.433197,
que instituiu a Política Nacionalde Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos), que estabelece que vai haver o usuário pagador.

Será necessário fazu um plano de gerenciamento do rio São

Francisco, criando uma agência da bacia do rio São Francisco,
formada por associações de usuários. São essas pessoâs que vão
ter, de fato, autoridade para determinar o q:ue fazer com a água;

se for detectado um excedente, eles poderão vendê-lo. Como
eles vão pagar pela âgua, o excedente vai ser cobrado, pois não

se justifica dar essa âgua a outros. Ora, se o habitante do

Jaguaribe não está conseguindo superar suas dificuldades com
a âgua de graça, como é que ele vai mudar sua situação pagando

pela água que usa, mesmo que seja um preço simbólico? Não
tem sentido. O que vai acontecer? Na hora que o São Francisco
exportar água para a bacia do Jaguaribe e o habitante de lá não

puder pagar por essa água, alguém vai ter pagar: ou o governo

federal vai pagar, ou vai abrir um crédito para o governo esta-

dual pagar quando puder. Vai se criar uma relação de depen-
dência financeira que vai gerar uma dependência política. No
dia em que os "proprietários" da bacia do São Francisco tive-
rem um pleito e precisarem do voto do Jaguaribe váo dizer:
"olha, gente, ou você vota conosco ou nós cobramos a conta".
Numa conferência na Bahia eu levantei esse aspecto, e um se-

nador disse que não podia cobrar pela água de uma população
que não pode pagar. Um outro respondeu: "Não ó para pagar

não, senador. E para ficar devendo..."

Parakílicav. Há uma sírie de alte ntatiaas de baixo ruslo que minoram

os impactos da seca, c0m0 os barragens subtercâneas. São boos solu-

ções?

São boas. Nós valorizamos muito o grande projeto e não damos

apoio aos pequenos, que têm um alcance muito maior pois. so-

mados, podem dar praticamente solução ao problema. Na mi-
nha opinião, basta de diagnóstico: nós já sabemos onde estão e

quais são os problemas. O que precisamos é resolvê-los: conti-
nua o desperdício, continua o mal uso. Falta gestão, falta edu-
cação. ffi

có conó cocó
As pesquisos de opinião indican qae Paulo l[aluf anda dagastado

nas intenções deaoto para eleição de gooemadorem São Paulo. Se-

gundo o Datafolha, Francisco Rossi, condidato do PDT, conquistou

a liderança no Estado con 28Vo, passando lllalaf com 26%, Coaas

con 14% e /lrlarta Saplicy com I 1%. Tudo bem, Não é preciso lnar
esses números muito a sério porque todos saben qae eles vão nadar.
O interessante é que Rossi passoa a liderar na capitol, onde tnn 30%
das inançõa deü0t0, aoafiçafido sobre o eleitorado de Maluf. Apa-
reflterueflte, o índia de rejeição do ex-prefeito ailmeiltza.

Terian os frangos cacarejado? No dia 22 dejunfio, a Polícia encer-

rou o inquérito sobre as compras defrangofeitas pela Pnfeitura, en
1996 e 1997, nas adninistrações tl[aluf e Pitta, conclaindo que "qaal-
quer irreguloridade no processo de licitação seria de nsponsaülida-
de da Secraaria fuÍunicipalde Abastuimento". Seria.

Qae raio de conclusão í essa? O delegado Hércules Crespi Filio, ape-

nas citou a Secretaria Municipal de Adninistração coruo responsá-

ael pela "adequação de preç0" dos frangos, autorizada por Pitta
(secrenirio de Finanças) e pela secraária de Administraçã0, Helma
Zocian (quejá deixou o goaemo). E pronto. Negócio legal. Ningaén
indiciado.

Sabe qaala operação? Em 1996, o Secretaria de Aúasacimento abria
licitação para comprarfrangos. A Frigobnis (Grupo Sadia)ganhou

a concorrência, oferecendo R$ 1,66 pelo quilo do produto. A enprlsa
D'Oro Alinenttcia ficou em segundo |ugar, com N 1,73. Efl tretafltz,

três neses depois, a Frigobnis pedia oumento para R$ I ,75. Aí, a
Prefeitura negoil e clfitratoa a D'Oro pelos N1,73. Essafoi a "ode-

quação de preç0".

Mas sabe de quen era a D'Oro? Ora, de Fuad Lufnllo, cuniado de

Malaf (irmão de sua esposa, Do Sylaia), que aendeu à Prefeitura
823 toneladas defrango congelado,faturando R$ I ,4 miliões. E sabe

de quem Lufnlla clffiproil os frangos aiaos, para obater e congelar?

Ora, ora, da empresa Obelisco Agropecuária, qae aendea 1,84 mi-
lião defrangos,faturando R$ 1,72 nilltão. E de quem í a Obelisco?

Ora,lra, ora, de Sylaia e Lygia l[alaf, mulherefilia do ex-prefei-

to, presidida pelo ruarido e genro Maafilio Cury. Qaerdizer, a Pre-

feitura conprou ofrango congelado do cunhado do prefeito, qile clm-
prou o frango ahso do próprio prefeito; quer diz,er, de sua mulher e

filia. Super itico.

Mas guarde o espanto. Crtamados à Polícia do Consanidor, no dia
10 de junio, Maluf e D' Sylaia depuseram durante três horas. Sabe

0 qile 0 ex-preÍ€itl tax coragem de dirurpora o ilastre delegado? Que
"não saüa" qae a D'Oro pertencia ao cunhado Fuad, tendo sido

informado pela imprensa. Não sabia!Coitado,aocêsabe , sã0 tafltls
os negícios. D'Sylaia disse que ignoraaa tudo e que qil€ffi mexia com

a empresa era o g€nro.

Imagina o cara histriônica.de Maluf proclamando inocência. O

Estadão caiu matando en editorial, lembrando qil€ o ac-prefeito

sempre "cantlu en prlsa e oerso, em reaniões sociais, nen senpre

restritas, as qualidades empresariais de sua esposa, que adminis-
traaa tão bem a empresa que faturaaa nilhões com os frangos qae

aendia. Srí não mencionou qaem pagaaa asfaturas". Era ele mes-

mo.ffi

Ao contrário do que os apologistas do projeto de transposi-

ção das águas do rio São Francisco alardeiam, nã,o falta âgua

para atender a atual demanda no semi-árido nordestino. Para o

professor Aldo Rebouças, especialista em recursos hídricos, o
que falta é gestão do uso daâgua e do solo. Ex-docente do Ins-

tituto de Geociências (USP) e doutor pela Universidade de

Estrasburgo (França), ele defende, nesta entrevista, que solu-

ções megalomaníacas, como transpor as águas do rio São Fran-

cisco, não alterariam a desolação do semi-árido nordestino. Pior,

podem criar o mito de que não há solução para a seca na região.

Parakólicas O engenheiro Ednardo Cardoso, da VBA Consultores,

empresa contraÍada pelo goaerno federal para detaliar o plano, afir-
ma que a disponibilidade de água no semi-árido não í "proaáael nem

comprouáoel". Afinal,falta ou não água no semi-árido nordestino?

Na realidade, o que falta na região é gerenciamento. Se a água

fosse gerenciada, haveria condição de superar os problemas atu-

ais. Mas, o problema do gerenciamento passa por um problema

básico da região: educação. Numa região com qtase 70Vo de

analfabetos, é muito difícil proceder um gerenciamento. Para

fazê,-lo é preciso ter matéria-prima e gente preparada, com o
mínimo de instrução para se engajar num processo de uso e
conservação daâgua.

Parabolicas, Portanto, iá disponibilidade de água, ioje, no semi-ái-

do.

Em tese, háágra suficiente. Tomemos a bacia do rioJaguaribe
(Ceará), por exemplo. Se considerarmos os dados internacio-
nais, um habitante do Jaguaribe tem tanta água quanto um ha-

bitante da França. O problema é que o uso dessa água no Nor-
deste exige muito mais controle do que na França, porque o

clima lá é mais ameno e a chuva é melhor distribuída, enquanto
que nós temos chuva muito mal distribuída ao longo do ano.

Precisamos ser muito mais competentes no gerenciamento do

uso da água do que um francês. Israel tem uma situação muito
mais precária que a nossa, mas conseguiu superar sua defrciên-
cia de água porque tem um gerenciamento e não tem analfabe-

tismo. Irrigação é uma atividade econômica, não é assistencia-

lismo. Outra coisa: não se pode cultivar arroz numa região semi-

árida porque é uma cultura que exige muita água, criando situ-
ações extremamente impactantes. Todas as culturas de subsis-

tência são altamente dependentes da ocorrência de chuvas,

Teríamos que selecionar a cultura mais adequada, orientar para

que ela seja feita de forma racional e para que garanta produti-

vidade.

Parahólicas É, entã0, tambím um problema de gestão de uso do solo...

Do solo e da água. A forma de trabalhar a teÍÍa e a água na

região é paleólítica, diferindo apenas pelo uso de instrumentos
de metal; é uma produção de baixíssimo rendimento. A agricul-

tura deve ser praticada para vender, para gerar renda. Então,

em vez de plantar aÍÍoz no semi-árido se deveria produzir fru-
tas e outras culturas adequadas para poder gerar renda e, com

ela, comprar arroz de outros lugares.

r1 flffi@í ) ----zlcAs

ba efome aitiws iruulaplas a.grm)om a situaSo.

Parabólicas, Nesse runtírio, seria dispensdaelfazer a transposição das

águas do io São Francisco?

Eu diria que não seria dispensável no longuíssimo pÍazo; po-

rém, é inoportuno fazer agora. Antes de construir o canal (des-

de o rio São Francisco), nós precisaríamos alterar completamente

a estrutura fundiária, de produção, e sobretudo preparar o ho-

mem para usar essa água. Ela só seria necessária desde que se

esgotasse o recurso existente de maneira a justificar a chegada

do canal como um fator de gerenciamento econômico, como

parte de uma política de produção.

Parahólicas O goaerno federal anunciou que aai executar a obra. Que

risco a transposição do rio São Francisco conporta?

O risco é muito grande. Hoje nós temos 2 mil metros cúbicos

de água passando no ponto do rio São Francisco onde a água vai

ser desviada (em Cabrobó, Pernambuco). Nós vamos desviar

essa água e fazê-la passear dois mil quilômetros até chegar no

oceano, gerando desperdícios, evaporação, salinização etc. O
canal vai levar água ao longo dos eixos, mas a seis quilômetros

dali a situação de miséria vai permanecer igual. Ela só vai estar

acessível àquela população que estiver ao longo dos eixos e,
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DERROTAS DA GLOBALIZAçÃO NA AM A^Z.ôNIA PORTO PRIMAVERA: PODERIA SER PIOR
MâURA CAUPAIIIILI

Se dependesse da Cesp, lapio seria formado
sem compensações ambientais

BREíIIO AUGUSTO DOS SANTOS

Livro mostra a história da exploração do alumír-rio no Parâ
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niais desenvolvidos do sul do pah

ou no exterior.

.\ passlgenr dos anos nào

anestesiou o sentimento de repul-

sa de Lúcio F'lár'io pela realidade

política, econômica e social ent

que vive. Nlesmo sofrendo uma

censrlru enrpresarill ntuito mais

tirana que a que lhe foi inposta
pela ditadura militar, continua

sendo uma das poucas vozes clo

jornalismo brasileiro a se levantar

contra ir r,iolência do proccsso de

subjugar economicamente as re-

giões pobres ou em desenvolvi-

nrento do mundo, que na Amazô-

nia adquire uma pintura mais trá-

gica, pela imensidade de seu ter-

ritório, pela sua biodiversidade e

pela riqueza de seu subsolo.

DA MTNERAÇÃO E

DA METALURGIA
A mineração e a metalurgia

são intensivas de capital e de

tecnologia, cont baixa geração de

empregos. Os seus benetícios se-

riam mais duradouros e melhor

distribuídos se houvesse uma po-

lítica que deterntinasse um pro-

cesso de desenvoh'imento indus-

trial integrado, que beni utilizas-

se c,s insumos produzidos. arsint

c0m0 as facilidades da inflra-estru-

tura implantada.

\ arrsência desse pc,lítica tcnr

feito con que a atil'idade econô-

mica na região seja sempre pon-

tual e com interesses especílicos,

muitas r,ezes predatórios. NIe smo

quando são criados núcleos indus-

triais de excelência, surgen os

cinturões de pobreza com a decor-

rente degradação ambiental. Ho-

je, a situação torna-se mais crítica.

pois com a transfornação dos bens

minerais em simplesrail moditits,

a imediata remuneração financei-

ra clo e mpreendime nto prevalece

sobre a necessidade de garantia de

sLrprimento, como ocorreu em

clécadas passadas, tornando o em-

preendimento ainda mais te mpo-

rário e volátil.

A mudança desse trágico des-

tino histórico da Anazônia só será

possível quando a conscientização

de sua sociedade possibilitar ações

que exijam de seus governos a

atuação política, que, sem afugen-

tar os inlestinentos, crie condi-

ções para um processo econômi-

co socialmente mais aceitár'el.

Enr seu livro, ao dar ênfase

ao caso histórico do alLrmínio dcr

Pará, Lúrcio Flár'io recupera um

bom exemplo do que tem sido sua

constante denúncia. infelizmente

pouco ouvida e considerada por

alguns como incont'eniente.

Apesar das transformações

ocorridas no cenário político-eco-

nômico munilial, seus artigos per-

mânecenl atuais. Até certo ponto,

as consecltiências da exacerbação

dl globalizaçào da econontia e e

idolatria do neoliberalismo políti-

co tornaram mais graves rnuitas de

suas preocupações. Há o risco de

que con a maior rapidez da san-

gria dos recursos dos países em

processo de desent'olvimento, o

dav-after da Amazônia venha a ser

ainda mais trágico, pois a omissão

política persiste.

OS GRANDES PROJETOS
E A SUDAM

LÍrcio F lár,ro transcreve pa-

lestra apresentada ent seminário

do Núcleo de Alms Estudos Anta-

zônicos da Universidade Federal

do Pará. onde com clareza é mos-

trada a parceria havida entre 0 g0-

l'erno t'ederal. durante o domínio

militar. e os interesses industriais

estrangeiros. scjam rtntcricrnos.

canedenses ou japoneses. Dentro

da r,isão geopolítica de ocupação

da Amazônia a qualqLter preço, os

tecnocratas do got erno entendi-

am que essa seria a melhor fórmu-

la para se estabelecer o rápido

crescinento econônico da regiã0.

Desta forma, não mediam esfor-

ços para oferecer vantagens aos in-

vestidores, seja arcando com a res-

ponsabilidade da infia-estrututa,

seja oferecendo avais clo tesouro

los cmpréstinrr-rs intcrnacionais

que alimentaram muitos sonhos

megalomaníacos. Em anibos os

casos, salvaram-se os investidores

estrangeiros e a sociedade brasi-

le ira assumiu o ônus do pagamen-

to das pesldas contils. Lúcio con-

clui: "A Anazônia é apenas uma

r ítinra dl nor a dir isào intcrnacio-

nal tlo trahalho. prtcicnte c nào

agente nesse process0".

Historicamente, a Sudlrr -

Superintendência do Desenvoh'i-

mento cla Aniazônia - teria sido

criatla paru chborlr as políricas nc-

cessárias e dar suporte econômi-

co, atrar,és de financiamentos ou

dc isenções fiscltis. a,rs projeros

qrre contribuíssem para o crcsci-

mento sustentado da Amazônia.

Entretanto, essa missão ideal fra-

cassou totalmente, menos pela fal-

ta de recursos, mas sim pela poli-

ticagem e pelo clientelismo, tlue

sempre nortearam a aprovação da

maioria de seus projetos. Sua po-

[ítica de "desenvolver" a região

pela "pata do boi" foi responsá-

vel por incentivar grande parte da

destruição da floresta tropical,

principalmente no sudeste do

Pará.

Lúcio Flár'io, na comemora-

ção dos 30 anos da Sudam, pela

prinieira vez te\:e a chance de vi-

ver "lrm nronrcnto de democracia,

em um auditório marcado, em boa

parte de sru históril. pelo ltrrori-

tarismo". O relato tlesse encontro

- a palestra de [,úcio e o debate

com o auditório - nos dá uma boa

r,isão crítica do quem tem sido a

atuação equivocada dessa agência

de desenvolvimento.

Que não venhamos a lamen-

tar que o livro de Lúcio Flár'io

também se transforme em simples

palavras perdidas... ffi

Bruno ,Autu^sÍo dos &rntos é gaíktgt,

nwnbn do Awdh de Mnúúshação

da Anrpanlfu de Per,quívl dt
Raznus trIinaais CPRYT).

A Companhia Energética de São Paulo (Cesp) espera a aprovação

da licença ambiental do Instituto Brasileiro do NIeio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renoláveis (lbama) para tentar derrubar a liminar
que impede o enchimento do reservatório da Usina Hidrelétrica de Por-

to Primavera, no rio Paraná. Em Congresso realizado em São Paulo no

final do junho, o presidente da Cesp, Andrea \latarazzo, estimava fe-
char as comportas até meados de julho.

A liminar foiproposta pela Justiça Federal, em atendimento à ação

cautelar impretada em conjunto pela Procuradoria da República e Pro-

motoria de Justiça de Presidente Prudente (SP), que impediram que o

lago começasse a ser formado no final de maio, quando a maior parte das

exigências ambientais ainda não estavam concluídas. Dia 26 de junho,

as Procuradorias ingressaram com a ação principal, onde fazem mais de

20 pedidos de mitigação ainda não realizadas, e solicitam indenização

por danos causados ao meio ambie nte, que seria paga ao Fundo Estadu-

al de Reparação de Interesses Difusos Lesados. Segundo 0 promotor

de Justiça do N'Íeio Ambiente de Presidente Prudente, Nelson Roberto

Bugalho, caso o Ibama conceda a licença ambiental serão tomadas as

providências cabíveis. "Vamos entrar com Ação Civil Pública contra o

Ibama e apurar responsabilidade penal de quem concedeu a licença,

pois o próprio Ibama informou que essa não é a época propícia para o

enchimento do lago", disse Bugalho. Para o procurador, há argumentos
jurídicos suficientes até paÍa derrubar a barragem, mas seria uma atitude

extrema, por isso estão pedindo medidas compensatórias.

Porto Primavera deverá ser o maior lago artificial do país e inundará

uma área de2.250 Km2, ou 225 mrl hectares. O estado mais afetado será

N{ato Grosso do Sul com 70Vo da área do reservatório. São Paulo terá

lSVo da área, enquantolTVo é hoje o leito do rio, A hidrelétrica, que

deverá produzir em sua potência máxima 1.800 megawatts e energia

firme de 900 megawatts, tem um custo/benefício muito baixo. Basta

dizer que terá sete vezes 0 tamanho da baia da Guanabara e três vezes o

tananho do lago de Itaipu, a maior hidrelétrica do mundo em potência

instalada.

Na avaliação do ambientalista Djalma Weffort, da Associação em

Defesa do Rio Paraná, Afluentes e N,Íata Ciliar (Apoena), se fosse plane-

jada hoje, Porto Primavera não sairia do papel. N'las depois de 18 anos e

muitos bilhões investidos é praticamente impossível impedir seu funci-

onâmento. "A obra é ruim, mas sem a luta de ambientalistas seria muito
pior. Conseguimos ao longo desses anos que tivesse escada e eler,ador

para peixes (é a primeira barragem do país com essa estrurura), a redu-

ção da cota fixa de inundação de 2.59 para257, salvando grandes áreas

de varjão e queremos a criação de unidades de conservação nos cinco

principais afluentes do Paraná - rios Verde, Taquaruçu e Bardo (N'lS),

Aguapeí e Peixe (SP), já que se tor-

narão locais de migração de peixes

e canais naturais de fuga para a

fauna".

Segundo Weffon, já estão em

estudos áreas nos rios Verde, Agua-

peí e Peixe, mas falta ser protegida

a área entre os rios Taquaruçu e Bar-

do, onde os ambientalistas reivindi-
cam a criação de uma Estação Eco- ?if ,W,T";'##!'
lógica de 6.000 hectares.

"Entre as exigências ainda não cumpridas pela Cesp, estão a

realocação de toda a população ribeirinha e ilhéus, o resgate de sítios

arqueológicos (118 somente nas margens do rio Paraná) e da fauna", diz

o ambientalista. ffi

INDIGENA

cia instaladas pela Funai para proteger grupos isolados. A última
grande apreensão de madeira roubada (21 mil metros cúbicos)
da Vale do Javari ocorreu em 1996, numa operação envolvendo o

Ibama e a Polícia Federal.
Prevista para ser financiada com recursos do Projeto Integra-

do de Proteção das Terras Indígenas da Amazônia Legal
(PPTAL), do PP-G7, a demarcação da TI Vale do Javari compor-
ta números vultosos: serão instalados 118 pontos geodésicos, in-
cluindo uma linha seca (limite não-fluvial)de 500 km ao sul. "Pa-
rece uma tripa de bodó", disse o líder Marubo Darci Comapa, do
Conselho Indígena do Vale do Javari (Civaja) sobre a sinuosida-
de do desenh o da ârea feito pela Funai. Para ele, apesar da dimi-
nuição das invasões, a vigilância da Terra Indígena deve conti-
nuar: tão importante quanto fixar marcos ao longo de seus limi-
tes é estabelecer um progrâma de controle das embocaduras dos

rios mais utilizados pelos madeireiros e outros intrusos. As previ-
sões mais otimistas estimam que o início da demarcação física e

administrativa da área deverá ocorrer no próximo ano, após supe-

rar o período de contestações e obter a declaração do ministro da

Justiça. (MAG)ffi

@f,*,

;iiL

Anozônin - 0 sítalo perrlitlo (A

ltatnlio rlo a/unínio e otrÍnts rfuno-

tos rla gloltoliroção). Erlição Jorrul
Pe-çsoal (tel.09I -l13- I929), Belln,
1997,160 póginos.

A Amazônia, ao longo de sua

história, tem assistido passivamen-

te a exploração de suas riquezas

para atender a interesses econô-

micos alheios a scu tcrritório e stta

populaçã0. Assim foi com o ciclo

da borracha no final do século pas-

sado. que. com l decadência. apc-

nas deixou cono herança - em

Belém e Nlanaus - o farrsto arqui-

tetônico dlqtrela época e a rique-

za de parte de suas elites, que bem

atenderam aos controladores do

processo de exploraçã0.

A partir da década de 60,

novo ciclo econômico teye início,

sustentado pela exploração de

seus recurs0s florestais - exporta-

ção da madeira- e de seu subsolo -

mineração e netalurgia, basica-

mente do alumínio.

Lúcio Flár'io Pinto, en,'lzra-

xônio - 0 srrulo prrdirlo,atrat'és do

testemunho de artigos jornalísti-

cos dos últimos 15 anos, nos mos-

tra como é tecida a teia que amar-

ra a Amazônia, e sua sociedade, a

essa condenação submissa. En
um século. mudaram os ce nários

político-econômicos e os atores,

mes permanece a ntesma trama de

domínio, cujos roteiros sempre são

elaborados a milhares de qLrilôme-

tros de seu território, nos centros

NOVOS LIMITES PARA A TERRA
VALE DO JAVARI

A Funai recolocou a última grande terra indígena da Ama-
zônia em rota de demarcação. Depois de muitas idas e vindas, o
estudo de identificação dos limites da Terra Indígena (TI)Vale
do Javari recebeu a assinatura do presidente da Funai, Sulivan
Silvestre, no último dia26 de maio, abrindo a temporada de 90

dias para que interesses contrariados apresentem suas contesta-

çõeS ao trabalho produzido pelo órgão indigenista. De acordo com
o novo estudo, a área passa a ter aproximados 8.457.000 hectares.

Seu tamanho definitivo, no entanto, só será conhecido após a
conclusão dos trabalhos de demarcação em campo - medida que

depende de decisão exclusiva do ministro da Justiça.
Localizada no extremo oeste da Amazônia, a TI Vale do Javari

é espaço vital de pelo menos 11 etnias (cerca de 4 mil índios),
algumas delas desconhecidas. Por conta de seu isolamento e de
sua proximidade com a fronteira peruana, há anos comporta de-
núncias de contrabando de recursos naturais, narcotráfico e de
roubo de madeiras nobres. Articulados com o poder político lo-
cal, os madeireiros compõem o mais renitente grupo opositor da

demarcação daárea. Há dois ânos, entretanto, seus negócios en-
frentam prejuízos, decorrenres da presença de bases de vigilân-
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